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projetos aprovados

aposentados da fepasa receberão 
complementação 
da aSSeSSoria do dePutado orLando morando

A Assembleia Legislativa aprovou, em 14/12, o Projeto 
de Lei 459/2011, de autoria de Orlando Morando (PSDB), 
que dispõe sobre a complementação de aposentadoria 
aos empregados da extinta Ferrovia Paulista S/A (Fepasa), 
contratados até 31/12/1980 sob o regime da legislação 
trabalhista e suas subsidiárias.

O PL estabelece que o reajuste do valor da aposentadoria 
complementada obedece os mesmos prazos e condições 
em que for reajustada a remuneração do ferroviário em 
atividade na Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
(CPTM). Além disso, para efeito de cálculo do valor da 
complementação, será adotado como paradigma o Plano 
de Cargos e Salários vigentes na CPTM.

“É uma luta de muitos anos. É um projeto de extrema 
importância para os aposentados da Fepasa. Estamos contentes 

por aprovar esse projeto de 
lei que beneficiará mais 
de cinco mil famílias em 
todo o Estado. Agradeço 
o reconhecimento dos 
deputados da Casa e 
acredito que encerramos 
o ano de forma muito 
posi t iva”,  comentou 
o deputado Orlando 
Morando, líder do PSDB.

Agora, após aprovação 
na Assembleia Legislativa, 
o projeto será encaminhado 

ao Palácio dos Bandeirantes para a sanção ou veto do 
governador de São Paulo, Geraldo Alckmin.

omorando@al.sp.gov.br
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assembleia cria Procuradoria especial da mulher
da aSSeSSoria da dePutada teLma de Souza

Foi aprovado, em 14/12, o Projeto de Resolução 
28/2011, de autoria de Telma de Souza (PT), para a 
criação da Procuradoria 
Especial da Mulher na 
Assembleia Legislativa. 
O órgão deverá ampliar a 
participação feminina no 
Poder Público, receber e 
encaminhar denúncias de 
discriminação e violência 
contra mulheres.

A procuradoria vai 
interagir com todos os 
processos e atividades do 
Legislativo paulista que 
envolvam as questões 

femininas, como um órgão independente. Outra atribuição 
da procuradoria será fiscalizar e acompanhar a execução 
de programas do governo de São Paulo que visem à 
promoção da igualdade de gênero. Além disso, o órgão 
implementará campanhas educativas e antidiscriminatórias 
no âmbito estadual.

“A criação da Procuradoria Especial da Mulher no âmbito 
do Legislativo paulista objetiva contribuir para a redução 
da desigualdade de gênero no Estado de São Paulo, como 
instrumento de fortalecimento da democracia, aproximando 
as cidadãs paulistas da participação política perante o poder 
público, fazendo com que esta Casa de Leis cumpra ainda mais 
a sua função democrática perante a sociedade civil organizada 
e, também, como um todo”, justifica a deputada.

O projeto foi apresentado em meados de junho deste ano e, 
no mês de outubro, Telma liderou o 1º Mutirão Maria da Penha, 
cuja atividade inicial ocorreu no Estado de São Paulo.

telmadesouza@al.sp.gov.br
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telma de Souza

balanço de ações por 
carapicuíba

da aSSeSSoria do dePutado iSaC reiS

Com o objetivo de buscar melhorias para o município 
de Carapicuíba, cidade que acolheu o deputado Isac Reis 
(PT) e pela qual o parlamentar defende com afinco em 
sua jornada na Assembleia Legislativa, foram realizadas 
diversas ações em 2011, focadas no desenvolvimento da 
cidade e melhorias para a população carapicuibana.

Isac Reis, ao lado do prefeito de Carapicuíba, Sergio 
Ribeiro, estiveram na Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social em uma cerimônia que oficializou a adesão do 
município no Programa Creche Escola, do governo estadual. 
O programa é realizado pelas secretarias de Educação e 
Desenvolvimento Social, que tem o objetivo de investir R$ 
1 bilhão na construção de mil creches até 2014 por meio 
da transferência de recursos para construções, reformas, 
ampliações e aquisições de equipamentos. 

Outras melhorias na educação de Carapicuíba foram 
definidas em outubro, em reunião com o presidente da 
Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), José 
Bernardo Ortiz. Neste encontro foram definidas a reforma e 
ampliação das unidades: E.E. Luiz Pereira Sobrinho (Jardim 
Tonato), E.E. Deputado Derville Allegretti (Jardim Santo Estevão) 
e E.E. Nai Molina do Amaral (Jardim Planalto). 

isacreis@al.sp.gov.br

“Qualquer forma de discriminação e preconceito é um 
desrespeito aos direitos humanos” –  0800-773-3886

danieLa arBex e iSaBeLLa ranGeL

Aprovado nesta quarta-feira, 14/12, o Projeto de 
Lei 587/2011, de autoria do deputado Roque Barbiere 
(PTB), proíbe a instalação de radares, fixos ou móveis, 
nas rodovias do Estado de São Paulo, em locais cuja 
visibilidade seja dificultada aos motoristas, 

A proposição torna obrigatór io o aviso aos 
motoristas, com três placas indicativas, a partir da 
distância de 200 metros do radar. Na justificativa, o 
deputado cita o fato de o plano haver sido desenvolvido 
visando a prevenção de acidentes, e como forma de 
educar e reeducar os motoristas infratores.

Barbiere, em sua justif icativa, considera que, 
atualmente, não há rodovias que cruzem as grandes 
e  médias  c idades paul is tas  em que não haja 
fiscalização eletrônica de tráfego de veículos. Diz 
ainda que “há clareza no fato de o foco principal para 
o estabelecimento dos radares haver-se tornado tão 

somente a arrecadação 
vultosa e desenfreada, 
c o n s i d e r a n d o - s e  o 
g r a n d e  n ú m e r o  d e 
multas geradas”.

A  p r o p o s t a  c o n -
f i rma  os  te rmos  da 
Re  s o l u ç ã o  214 ,  d o 
Conselho Nacional de 
Trânsito, instituída para 
regulamentar a utilização 
de  ins t rumentos  ou 
equipamentos hábeis 
ao registro de infrações. 

O artigo 5º da Resolução Contran 146, de 27 de 
agosto de 2003, estabelece que deve ser comunicada a 
existência de fiscalização, e que a tal informação deve-
se associar à placa de regulamentação de velocidade 
máxima permitida.

radares devem ser instalados em locais 
visíveis aos motoristas
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aprovada doação 
de terreno para anel 
viário de rio claro
da aSSeSSoria da 2ª SeCretaria

O Pro je to  de  Le i 
1.156/2011, do governador 
Geraldo Alckmin, que 
autoriza a doação de uma 
área com 66.811,02 metros 
quadrados à Prefeitura de 
Rio Claro para implantação 
do anel viário próximo ao 
novo fórum e ao campus 
da Unesp, foi aprovado 
em  14 /12 ,  du ran te 
sessão extraordinária da 
Assembleia Legislativa. 
Responsável pela emenda 
parlamentar que destinou mais de R$ 7 milhões para 
o fórum, o deputado Aldo Demarchi (DEM) apoiou a 
solicitação do prefeito Du Altimari e agilizou, por meio de 
um requerimento de urgência, a tramitação do projeto nas 
comissões da Assembleia para que a votação em plenário 
ocorresse a curto prazo.

“A transferência desse imóvel para o município é 
fundamental para a concretização do anel viário que, além de 
facilitar o acesso ao fórum e ao campus da Unesp, beneficiará 
uma região importante da cidade”, ressaltou o 2º secretário 
do Parlamento paulista depois da aprovação.

“A pretendida construção do anel viário na área em apreço 
constitui obra de inegável interesse público”, argumentou 
Alckmin na mensagem 144/2011. “Comporta esclarecer que 
o Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável 
pelas diretrizes que norteiam a política patrimonial do 
Estado, ao examinar o assunto, recomendou a alienação nos 
termos em que foi solicitada”, complementou o governador, 
que deverá promulgar a lei nos próximos dias.

ademarchi@al.sp.gov.br
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aldo demarchi: apoio ao PL

atividade 
parlamentar


